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COBRANÇA  RELATIVA  AO  FGTS.  PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.
PRECEDENTE DO STF. EFEITOS PROSPECTIVOS. CONTAGEM DO PRAZO.
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  85,  DO  STJ.  TERMO  INICIAL.
PROPOSITURA  DA  AÇÃO.  AJUIZAMENTO  POSTERIOR  À  DECISÃO.
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RESTRITO  À  EQUIPARAÇÃO  REMUNERATÓRIA  EM  RELAÇÃO  AO
VENCIMENTO BÁSICO DO CARGO EQUIVALENTE. SÚMULA 378 DO STJ.
CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA.  MATÉRIAS  DE  ORDEM
PÚBLICA.  ATUALIZAÇÃO  DA  MOEDA.  INCIDÊNCIA  DO  ÍNDICE  DA
CADERNETA DE POUPANÇA ATÉ 25/03/2015. MODULAÇÃO DOS EFEITOS
DA  INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  1º-F,  DA  LEI  Nº  9.494/97,
DECLARADA PELO STF. UTILIZAÇÃO DO IPCA-E A PARTIR DA DATA DA
MODULAÇÃO.  JUROS  DE  MORA.  APLICAÇÃO  DO  ÍNDICE  DA
CADERNETA  DE  POUPANÇA.  PROVIMENTO  PARCIAL.  REMESSA
NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  INTERPOSTA  PELO  ESTADO  DA
PARAÍBA. ADMISSÃO  SEM  CONCURSO  PÚBLICO.  CONTRATAÇÃO
NULA.  FGTS.  DIREITO  AO  LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS
EFETUADOS OU DE INDENIZAÇÃO CORRESPONDENTE AOS VALORES
NÃO  RECOLHIDOS.  AMBAS  AS  PARTES  VENCEDORAS  E  VENCIDAS.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  CARACTERIZADA.  DISTRIBUIÇÃO
PROPORCIONAL. PROVIMENTO PARCIAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE nº. 709.212/DF, decidiu que
o exercício da pretensão de cobrança dos valores devidos ao FGTS deve respeitar o
prazo  prescricional  de  cinco  anos,  atribuindo,  entretanto,  efeitos  prospectivos  à
Decisão.

2. “Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito
reclamado, não ocorre a prescrição do chamado fundo de direito, mas tão somente
das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, ficando
caracterizada relação de trato sucessivo (Súmula 85 do STJ)”.



3.  "Reconhecido  o  desvio  de  função,  o  servidor  faz  jus  às  diferenças  salariais
decorrentes." (Súmula 378, do STJ).

4. “Segundo a jurisprudência dominante desta Corte, a correção monetária e os juros
de mora, enquanto consectários legais da condenação principal, possuem natureza
de ordem pública e, por isso, podem ser analisados até mesmo de ofício, inexistindo
a alegada reformatio in pejus, pelo Tribunal a quo.” (AgInt no REsp 1604962/GO,
Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
13/12/2016, DJe 19/12/2016)

5. Por força da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97,
a  condenação  da  Fazenda  Pública  ao  pagamento  de  verbas  salariais  deve  ser
corrigida desde que cada parcela passou a ser devida, pelo índice da caderneta de
poupança até 25/03/2015, data da modulação dos efeitos daquela decisão, momento
em que será aplicado o IPCA-E.

6.  A declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, atingiu,
quanto aos juros de mora, apenas as dívidas de natureza tributária, mantendo-se em
relação a créditos salariais, razão pela qual é impositiva a incidência do índice de
caderneta de poupança.

7. O Supremo Tribunal Federal, no recente julgamento do RE nº. 765.320/MG, em
sede de Repercussão Geral, uniformizando o entendimento sobre a matéria, decidiu
que os servidores contratados em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX,
da  Constituição  Federal,  possuem direito  à  percepção dos  salários  referentes  ao
período trabalhado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990.

8.  Se cada litigante for,  em parte,  vencedor  e  vencido,  serão proporcionalmente
distribuídas entre eles as despesas.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Remessa
Necessária e às Apelações n.º  0070180-73.2014.815.2001,  em que figuram como
Apelantes  Maria  Nilda  Ribeiro  e  o  Estado  da  Paraíba e  como  Apelados  os
Recorrentes.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  interposta  pela
Autora,  dando-lhe  parcial  provimento,  e  conhecer  da Remessa Necessária  e
Apelação manejada pelo Estado da Paraíba, dando-lhes parcial provimento.

VOTO.

Maria Nilda Ribeiro interpôs  Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca desta Capital, f. 49/52, nos autos
da Ação de Cobrança por ela ajuizada em desfavor do Estado da Paraíba,  que
julgou parcialmente procedente o pedido para declarar nulo o contrato temporário
por excepcional interesse público firmado entre as partes e condenar o Ente Público
a pagar-lhe os valores não recolhidos ao FGTS, respeitada a prescrição quinquenal,
acrescidos de correção monetária pelo INPC e de juros de mora de 0,5% ao mês,
bem como a adimplir os honorários advocatícios, arbitrados em 20% sobre o valor
da condenação, submetendo o Julgado ao duplo grau de jurisdição obrigatório.



Em suas razões,  f.  53/70,  alegou que o Julgamento do ARE 709.212, do
Supremo Tribunal, embora tenha reconhecido a inconstitucionalidade do dispositivo
legal  que  estabelece  a  prescrição  trintenária  para  a  cobrança  dos  valores  não
depositados no FGTS, modulou os efeitos dessa decisão, restando o presente caso na
hipótese que ainda aplica a prescrição trintenária.

Ainda  sobre  a  condenação  referente  ao  FGTS,  asseverou  que  faz  jus  à
correção monetária por dia de atraso, juros de 1% ao mês, multa compensatória de
20% pela falta do depósito, multa de 40% pela despedida sem justa causa e multa de
100 BTN’s, por ter sido prejudicado com o ato desidioso do Ente Público.

 Aduziu que a prorrogação sucessiva de sua contratação autoriza a extensão
dos direitos sociais e o recebimento de verba indenizatória pelo desvio de função
causado pelo exercício das mesmas atribuições de Professor.

Requereu,  por  fim,  o  provimento  da  Apelação  para  que  seja  reformada
parcialmente  a  Sentença,  reconhecendo  a  prescrição  trintenária  para  pleitear  o
depósito do FGTS e condenando o Estado ao pagamento das diferenças salariais
causadas pelo desvio de função. 

Intimado,  o  Estado  da  Paraíba  apresentou  Contrarrazões,  f.  102/106,
pleiteando  o  desprovimento  do  Recurso,  ao  argumento  de  que  a  contratação  da
Autora foi nula, não gerando direito à percepção de diferença salarial por desvio de
função.

O Ente Federado também Apelou, f. 71/76, sustentando o descabimento da
condenação pela falta de depósito ao FGTS, pois essa obrigação somente deve ser
requerida pelos servidores com vínculo é celetista.

Argumentou  ainda  que  a  nulidade  da  relação  jurídica  ocasiona  apenas  o
direito à percepção do saldo de salário, pugnando, em razão disso, pelo provimento
do Apelo para que seja julgado improcedente o pedido ou, subsidiariamente, para
que seja aplicada a sucumbência recíproca.

A  Promovente  apresentou  Contrarrazões,  f.  86/96,  afirmando  que  o
contratado temporariamente cujo vínculo tenha sido declarado nulo tem direito à
percepção  dos  valores  não  depositados  ao  FGTS,  requerendo  a  manutenção  do
Decisum.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária
e das Apelações, analisando-as conjuntamente.

A Autora foi  contratada,  sem submissão a  processo seletivo ou concurso
público,  para  prestar  serviços  ao  Estado  da  Paraíba  na  função  de  Professora  na
Escola Estadual Carlota Barreira, localizada no Município de Areia, permanecendo
em exercício durante o período compreendido entre 1º de novembro de 1991 e 30 de
outubro de 2014, f. 18/28.

A referida admissão é nula, porquanto, ao longo dos quase vinte e três anos



de vínculo, restou ausente a justificativa da necessidade temporária de excepcional
interesse público exigida pelo art. 37, IX, da Constituição Federal1, transformando-
se em verdadeira nomeação sem prévia aprovação em concurso público.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº
765.320/MG, sob o rito de Repercussão Geral, decidiu que o agente público cujo
contrato temporário tenha sido declarado nulo possui direito ao recebimento do saldo
de salário convencionado e ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A, da Lei 8.036/902, ou ao
recebimento dos valores respectivos em caráter indenizatório, caso o Ente Estatal
não os haja recolhido no período da prestação dos serviços3. 

Em que pese o direito ao valor das quantias não depositadas no FGTS, o
servidor não faz jus ao pagamento das sanções pecuniárias previstas na Lei 8.036/90
e  no  Decreto-Lei  nº  99.684/90,  pois,  segundo a  jurisprudência  dos  Tribunais  de
Justiça pátrios, elas têm caráter eminentemente celetista4, não se aplicando ao regime
jurídico-administrativo da contratação temporária.

No que diz respeito ao prazo prescricional para a cobrança dos valores não
recolhidos ao FGTS, o Supremo Tribunal Federal entendeu, por meio do ARE nº.

1 Art. 37. […]. IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público;

2 Art. 19-A. É devido o depósito do FGTS na conta vinculada do trabalhador cujo contrato de trabalho
seja declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, §2º, da Constituição Federal, quando mantido o
direito ao salário.

3 ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO
POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN.
DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS.
DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E,
NOS TERMOS DO ART. 19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS
EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. 1. Reafirma-se,
para fins de repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a
contratação  por  tempo  determinado  para  atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art.  37, IX,  da Constituição
Federal  não  gera  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos  em relação  aos  servidores  contratados,  com
exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-
A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com o reconhecimento da
repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria. (STF, RE 765320 RG,
Relator(a): Min. Teori Zavascki, julgado em 15/09/2016, Processo Eletrônico DJe-203 Divulg. 22-09-
2016 Public. 23-09-2016).
 
4 APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO DE OFÍCIO - CERCEAMENTO DE DEFESA -
SENTENÇA  EXTRA  PETITA  -  ANULAÇÃO  DE  PARTE  DA  SENTENÇA  -  VERBAS
TRABALHISTAS  1.  Não  há  cerceamento  de  defesa  quando  patente  a  desídia  da  parte  em  se
desincumbir do seu ônus probatório. 2. O juiz deve decidir a lide nos limites em que foi proposta,
sendo  defeso  conhecer  questões  não  suscitadas  e  condenar  o  réu  em objeto  diverso  do  que  foi
demandado. 3. A nulidade do contrato temporário não obsta o reconhecimento do direito à percepção
dos direitos sociais garantidos pela Constituição da República e expressamente estendidos ao servidor
público, inclusive o temporário, por força do art. 39, § 3º do mesmo diploma. 4. A indenização do art.
55  da  CLT,  a  multa  de  40% do FGTS, a  multa de  20% do Decreto  99.684/90  e  a  indenização
referente ao aviso prévio são verbas garantidas exclusivamente aos servidores submetidos ao regime
celetista,  não  devendo  ser  pagas  ao  servidor  contratado  sob  o  regime  estatutário.  (TJMG -  AC
10559090058715001 MG - Órgão Julgador Câmaras Cíveis /  8ª  CÂMARA CÍVEL – Publicação
08/09/2015 – Julgamento 27 de Agosto de 2015 – Relator Rogério Coutinho)



709.212/DF5,  que  essa  pretensão deve  respeitar  a  prescrição  quinquenal  e  não  a
trintenária prevista no art. 23, §5º, da Lei nº 8.036/906, atribuindo a essa Decisão
efeitos prospectivos no sentido de aplicar o lapso prescricional de cinco anos aos
casos cujo termo inicial tenha ocorrido após a data do julgamento, 13 de novembro
de 20147.

Na hipótese vertente, o termo inicial da prescrição é o dia da propositura da
Ação, nos termos da Súmula nº 85, do STJ8, porquanto trata-se de direito oriundo de
relação de trato sucessivo que não foi negado expressamente pela Administração
Estadual, e, considerando que a Demanda foi ajuizada em 10 de dezembro de 2014,
f. 02, após o julgamento do Pretório Excelso, a prescrição é quinquenal, razão pela
qual restam prescritas as quantias anteriores a 10 de dezembro de 2009.

A Promovente,  prestadora  de  serviço  exercente  da  função  de  Professora,
sustenta a ocorrência de desvio de função, pleiteando o recebimento da diferença dos
valores pagos a menor durante o período trabalhado.

A jurisprudência  dos  Órgãos  Fracionários  deste  Tribunal  de  Justiça  é  no
sentido  de  ser  plenamente  admissível  o  pagamento  das  diferenças  salariais  ao
prestador de serviço público contratado para desempenhar tarefas especializadas e
que recebe quantias  diversas  dos  ocupantes dos cargos públicos  com as mesmas
atribuições, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração9.

5 Recurso extraordinário. Direito do Trabalho. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
Cobrança  de  valores  não  pagos.  Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da
Constituição. Superação de entendimento anterior sobre prescrição trintenária. Inconstitucionalidade
dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  8.036/1990  e  55  do  Regulamento  do  FGTS  aprovado  pelo  Decreto
99.684/1990. Segurança jurídica. Necessidade de modulação dos efeitos da decisão. Art. 27 da Lei
9.868/1999. Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário a que
se nega provimento. (ARE 709212, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em
13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG
18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

6 Art. 23. […]. § 5º O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á pelo
disposto no Título VII da CLT, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária.

7 “A modulação que se propõe consiste em atribuir à presente decisão efeitos ex nunc (prospectivos).
Dessa forma, para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento,
aplica-se,  desde  logo,  o  prazo  de  cinco  anos. Por  outro  lado,  para  os  casos  em  que  o  prazo
prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial,
ou 5 anos, a partir desta decisão. Assim se, na presente data, já tenham transcorrido 27 anos do prazo
prescricional, bastarão mais 3 anos para que se opere a prescrição, com base na jurisprudência desta
Corte até então vigente. Por outro lado, se na data desta decisão tiverem transcorrido 23 anos do prazo
prescricional, ao caso se aplicará o novo prazo de 5 anos, a contar da data do presente julgamento”.

8 “Inexistindo manifestação expressa da Administração Pública negando o direito reclamado,  não
ocorre  a  prescrição  do  chamado  fundo  de  direito,  mas  tão  somente  das  parcelas  anteriores  ao
quinquênio  que  precedeu à  propositura  da ação,  ficando caracterizada  relação  de  trato  sucessivo
(Súmula 85 do STJ)”.

9 APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  DESVIO  DE
FUNÇÃO.  PRESTADOR  DE  SERVIÇO  QUE  EXERCEU  A  FUNÇÃO  DE  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS. NECESSIDADE, SOB PENA
DE  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DO  ESTADO  EM  DETRIMENTO  DO  SERVIDOR.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 378,  DO COLENDO STJ.  DESPROVIMENTO. -  Consoante  a
Súmula nº 378 do Superior Tribunal de Justiça, "reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às
diferenças  salariais  decorrentes."  -  Desprovimento  do  apelo  e  do  reexame  necessário  (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº 00191743220118152001,  -  Não possui  -,  Relator  DESA.
MARIA DAS NEVES DO EGITO DE ARAUJO DUDA FERREIRA , j. em 11-07-2017)

PRELIMINAR.  PREJUDICIAL.  PRESCRIÇÃO  BIENAL  OU  TRIENAL  AFASTADAS.



Ressalto que o pagamento das diferenças decorrentes do desvio não viola a
Súmula Vinculante nº  37, do Supremo  Tribunal  Federal, que veda ao Poder
Judiciário promover o aumento dos vencimentos de servidores públicos, porquanto
as diferenças salariais decorrentes do desvio de função são  pagas a título de
indenização, e não de implantação de novos valores em contracheque, pelo que não
configura aumento salarial,  mas  equiparação  remuneratória  em  relação  ao
vencimento básico do cargo equivalente.

A  Autora  faz  jus,  portanto,  às  diferenças  salariais  em  relação  ao  que
receberia  pelo  cargo  de  Professor  Estadual,  no  patamar  básico,  respeitada  a
prescrição quinquenal, por força também do que dispõe a Súmula nº 378, do STJ10.

Com relação à correção monetária e aos juros de mora incidentes sobre as
condenações, a jurisprudência do STJ definiu esses consectários como matérias de
ordem pública11,  autorizando  a  aplicação  de  termo  inicial  e  de  índices  diversos
daqueles requeridos pelas próprias partes.

O Supremo Tribunal Federal,  no julgamento das  ADINS 4.357 e 4.42512,

INAPLICABILIDADE. REJEIÇÃO - "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição
atinge apenas prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação". REMESSA
NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONTRATO
TEMPORÁRIO. DESVIO DE FUNÇÃO. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS E 13º
SALÁRIO.  IRRESIGNAÇÃO.  DESVIO  DE  FUNÇÃO  CARACTERIZADO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  Nº  378,  DO  STJ.  GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
PAGAMENTO DO ENTE DA FEDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. DEPÓSITO
DO  FGTS.  DIREITO  AO  RECOLHIMENTO.  PRECEDENTE  DO  STF.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  CONFIGURAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VERBA  FIXADA  EM
PERCENTUAL RAZOÁVEL. DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA E DO APELO
DO PROMOVIDO. PROVIMENTO DO APELO DO PROMOVENTE. - "Reconhecido o desvio de
função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes." (Súmula 378, do STJ). - É ônus da
Fazenda Pública,  art.  333,  II,  do  CPC, provar,  cabalmente,  o  pagamento  de  verba  pleiteada  por
servidor público que logrou demonstrar seu vínculo jurídico. - […] (TJPB – ACÓRDÃO/DECISÃO
do Processo Nº 00480407920138152001, - Não possui -, Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS ,
j. em 07-04-2017)

10 "Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes." (Súmula 378, do STJ).

11 [...]. Segundo a jurisprudência dominante desta Corte, a correção monetária e os juros de mora,
enquanto consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e, por isso,
podem ser analisados até mesmo de ofício, inexistindo a alegada reformatio in pejus, pelo Tribunal a
quo.  [...].  (AgInt  no  REsp 1604962/GO,  Rel.  Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

12 DIREITO CONSTITUCIONAL. […]. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO
ÍNDICE  DE  REMUNERAÇÃO  DA  CADERNETA  DE  POUPANÇA  COMO  CRITÉRIO  DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE
(CF,  ART.  5º,  XXII).  INADEQUAÇÃO  MANIFESTA  ENTRE  MEIOS  E  FINS.
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  UTILIZAÇÃO  DO  RENDIMENTO  DA  CADERNETA  DE
POUPANÇA  COMO  ÍNDICE  DEFINIDOR  DOS  JUROS  MORATÓRIOS  DOS  CRÉDITOS
INSCRITOS  EM  PRECATÓRIOS,  QUANDO  ORIUNDOS  DE  RELAÇÕES  JURÍDICO-
TRIBUTÁRIAS.  DISCRIMINAÇÃO  ARBITRÁRIA  E  VIOLAÇÃO  À  ISONOMIA  ENTRE
DEVEDOR  PÚBLICO  E  DEVEDOR  PRIVADO  (CF,  ART.  5º,  CAPUT).  […].  5.  O  direito
fundamental  de propriedade (CF,  art.  5º,  XXII)  resta  violado nas hipóteses em que a atualização
monetária  dos  débitos  fazendários  inscritos  em precatórios  perfaz-se  segundo o  índice  oficial  de
remuneração da caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz
de preservar o valor real do crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente
econômico-monetário, mostra-se insuscetível de captação apriorística (ex ante), de modo que o meio
escolhido pelo legislador constituinte (remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover
o fim a que se destina (traduzir a  inflação do período).  6.  A quantificação dos juros  moratórios



declarou a inconstitucionalidade do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação dada
pela Lei nº 11.960/0913, modulando os efeitos dessa decisão para  25 de março de
201514, de modo que, in casu, as verbas constantes do capítulo condenatório deverão
ser corrigidas pelo índice oficial da caderneta de poupança até a data da mencionada
modulação, momento a partir do qual será aplicado o IPCA-E.

A  declaração  de  inconstitucionalidade  do  art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/97,
atingiu,  quanto  aos  juros  de  mora,  apenas  as  dívidas  de  natureza  tributária,
mantendo-se  em  relação  a  créditos  diversos,  razão  pela  qual  é  impositiva  a
incidência do índice de caderneta de poupança, a contar da citação.

A Demandante foi vencedora na fração do pedido relativa à condenação ao
pagamento  das  diferenças  salariais  por  desvio  de  função  e  dos  valores  não
depositados no FGTS, respeitada a prescrição quinquenal, e vencida no tocante à
prescrição trintenária para pleitear a verba relativa ao FGTS e às multas de caráter
celetista,  motivo  pelo  qual  revela-se  necessária  a  aplicação  da  sucumbência
recíproca, distribuindo-se o ônus em igual proporção. 

Posto isso, conhecida a Apelação manejada pela Autora, dou-lhe parcial
provimento para condenar o Estado da Paraíba  ao pagamento das diferenças
entre a remuneração por ela percebida e os vencimentos iniciais do cargo de
Professor  de  Educação  Básica  vigentes,  respeitada  a  prescrição  quinquenal,
bem  como  para  determinar  que,  sobre  todo  o  capítulo  condenatório,  seja

relativos a débitos fazendários inscritos em precatórios segundo o índice de remuneração da caderneta
de  poupança vulnera  o princípio constitucional  da isonomia (CF,  art.  5º,  caput)  ao incidir  sobre
débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte processual privada
que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à taxa de 1%
ao mês em favor do Estado (ex vi do art. 161, §1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade parcial
sem redução da expressão “independentemente de sua natureza”, contida no art. 100, §12, da CF,
incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária, sejam
aplicados os mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O art. 1º-F
da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09
quanto à atualização monetária e à fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios
incorre nos mesmos vícios de juridicidade que inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se
revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão dos itens 5 e 6 supra . […]. (ADI 4357,
Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado
em 14/03/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-2014)

13 Art. 1o-F. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para
fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência
uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados
à caderneta de poupança.

14 QUESTÃO  DE  ORDEM.  MODULAÇÃO  TEMPORAL  DOS  EFEITOS  DE  DECISÃO
DECLARATÓRIA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  (LEI  9.868/99,  ART.  27).
POSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  ACOMODAÇÃO  OTIMIZADA  DE  VALORES
CONSTITUCIONAIS CONFLITANTES. PRECEDENTES DO STF.  REGIME DE EXECUÇÃO
DA  FAZENDA  PÚBLICA  MEDIANTE  PRECATÓRIO.  EMENDA  CONSTITUCIONAL  Nº
62/2009.  EXISTÊNCIA  DE  RAZÕES  DE  SEGURANÇA  JURÍDICA  QUE  JUSTIFICAM  A
MANUTENÇÃO TEMPORÁRIA DO REGIME ESPECIAL NOS TERMOS EM QUE DECIDIDO
PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. […]. Confere-se eficácia prospectiva à
declaração de inconstitucionalidade dos seguintes aspectos da ADI, fixando como marco inicial a data
de conclusão do julgamento da presente questão de ordem (25.03.2015) e mantendo-se válidos os
precatórios expedidos ou pagos até esta data, a saber: (i) fica mantida a aplicação do índice oficial de
remuneração  básica  da  caderneta  de  poupança  (TR),  nos  termos  da  Emenda  Constitucional  nº
62/2009, até 25.03.2015, data após a qual a) os créditos em precatórios deverão ser corrigidos pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo  Especial (IPCA-E). […]. (ADI 4425 QO, Relator(a): Min.
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 25/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-152 DIVULG
03-08-2015 PUBLIC 04-08-2015)



aplicada a correção monetária,  a partir do inadimplemento das verbas, pelo
índice  da caderneta de poupança até 25/03/2015,  momento a partir  do qual
incidirá  o  IPCA-E,  e  os  juros  de  mora,  computados  desde  a  citação,
exclusivamente pelo índice da caderneta de poupança, e,  conhecida a Remessa
Necessária e a Apelação interposta pelo Estado da Paraíba, dou-lhes parcial
provimento para, em razão da sucumbência recíproca, condenar a Promovente
a pagar metade das custas processuais, diante da isenção do Ente Federativo, e
ambas as partes a pagarem, em igual proporção,  os honorários  advocatícios
fixados na Sentença, observada a condição suspensiva da exigibilidade em favor
da Demandante, por ser beneficiária da gratuidade da justiça.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 15 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho.  Presente à sessão o Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr.
José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


